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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO    
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada, para execução de 

Obra de Construção de Oficina Ortopédica Fixa, no Município de 

Tuntum/MA. AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/1993 PRAZO DE 

EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades 

da Secretaria Municipal de SAÚDE. VALOR TOTAL: R$ 1.011.355,93. 

(Um milhão onze mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e noventa e 

três centavos). Com base nas informações constantes nos autos do 

processo, considerando a inexistência de qualquer recurso pendente 

ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 

no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o objeto do 

procedimento licitatório à empresa: W P SOUSA BRITO SERVIÇOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.555.842/0001-78.- RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 

BAPTISTA COSTTA. Secretário de Orçamento, Gestão e 

Despesas.  Tuntum-Ma    17 de Janeiro de 2024 

 

 
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 008/2022  
 

ESTADO DO MARANHÃO.  PREFEITURA MUNICIPAL DE  

TUNTUM (MA).  EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO N.º 008/2022. LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE TUNTUM, 

CNPJ: 06.138.911/0001-66. LOCADORA: ACÁCIA LIMA FIGUEIRA, 

CPF sob o n.º 052.830.596-42. Base legal: Lei nº 8.666/93, e Lei nº 

8.245/91. Processo de Dispensa n° 003/2022. 1. DO OBJETO: 1.1. O 

presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação contratual do 

contrato firmado entre as partes, no dia 13/01/2022, com fundamento 

no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 2. DA PRORROGAÇÃO: 

2.1. Nos termos previstos na CLÁUSULA SEGUNDA, do Contrato 

Original, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses o prazo de execução 

e vigência do contrato 008/2022, sendo de 11/01/2024 a 11/01/2025. 3. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: 15.600,00 (quinze mil e seiscentos 

reais). 02.04.04.122.0002.2004.0000; 3.3.90.36.00. Tuntum (MA), 11 

de janeiro de 2024. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA – 

PREFEITO MUNICIPAL. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N. º 026/2024 
 

ESTADO DO MARANHÃO.  PREFEITURA MUNICIPAL DE  

TUNTUM (MA).  EXTRATO DO CONTRATO N. º 026/2024. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITO NO 

CNPJ SOB O Nº 10.476.850/0001-14, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADA: F. W. G. DA 

SILVA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 37.814.095/0001-97. Base 

legal: Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93. Pregão 

Eletrônico n° 054/2023. Objeto: registro de preços para aquisição de 

água mineral, destinado a atender as necessidades do município de 

Tuntum/MA, PRAZO: 12 (doze) meses. Valor Total: R$ 173.122,50 

(cento e setenta e três mil, cento e vinte e dois reais e cinquenta 

centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.301.0019.2076.0000;10.122.0002.2024.0000;10.302.0015.2064.00

00;10.302.0015.2028.0000;10.122.0002.2023.0000; 3.3.90.30.00 - 

Pessoa Jurídica Tuntum – Maranhão, XX de janeiro de 2024. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA – 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 

DESPESAS. 

 

 

  

PORTARIA nº 024, 17 de janeiro de 2024 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 

GESTÃO E DESPESAS DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, no 

uso das atribuições de gestor municipal, e de acordo com o previsto no 

Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação correlata. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, 

para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 

cumprimento das cláusulas estabelecida no Contrato nº 026/24, 

celebrado entre a FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ 

10.476.850/0001-14, e a empresa F. W. G. DA SILVA, CNPJ 

nº 37.814.095/0001-97, cujo objeto é O REGISTRO DE PREÇOS 

PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, DESTINADO A ATENDER 

AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA. 
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FUNÇÃO NOME MATRICULA 

Fiscal SYNDY MARUTHE ARAUJO CARVALHO 

4815 

Suplente 
KAIRO BRUNO ANDRADE DE SOUSA 

NASCIMENTO 

4500 

 

Art. 2º. Para efeito desta Portaria, considera-se: 

I – Gestor: é a autoridade que pratica atos de 

gestão, podendo ou não exercer a função de ordenador de despesas; 

II – Fiscal: servidor designado para auxiliar o Gestor 

quanto à fiscalização do objeto do contrato e demais aspectos 

administrativos do contrato. 

Art. 3º. Determinar a inclusão de cópia desta 

Portaria nos autos do processo licitatório ou do processo de 

formalização da contratação. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua 

garantia, quando houver, bem como de suas eventuais prorrogações. 

SEC. MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, 17 

de JANEIRO de 2024. 

 
 
 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
Portaria nº 140/2021 

 

 

 

DECRETO Nº 146, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
 

Altera o Decreto Municipal nº 143, de 13 de setembro de 2023, que 

regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional da Prefeitura Municipal de 

Tuntum – PMT/MA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 67, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município e considerando o disposto na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1º. A Seção III, Subseções I, II, III, IV e V, do Capítulo VIII, Da 

Contratação Direta, do Decreto Municipal nº 143, de 13 de setembro de 

2023, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Seção III 

Da Dispensa de Licitação 

Art. 233. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA realizará, de forma 

preferencial, a dispensa de licitação na forma eletrônica, nas seguintes 

hipóteses: 

I - Contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços 

de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso 

I, do caput do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II, do 

caput do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns 

de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput 

do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando cabível; 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais 

de um órgão ou entidade, nos termos do §6º, do art. 82, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

Art. 234. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o 

instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento 

hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou ordem de execução de serviço. 

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato 

aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

Art. 235. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II, do art. 

75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita 

preferencialmente com microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual. 

§1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 

de atividade. 

§2º. Considera-se ramo de atividade a participação econômica do 

mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas - CNAE. 

§3º. Não se aplica o disposto no §1º, do artigo 75, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de 

serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 

órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, salvo 

quando houver contrato ou ata de registro de preços vigentes. 

§4º. Os valores referidos nos incisos I e II, do artigo 75, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, serão duplicados para compras, obras e serviços 

contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 

qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 

das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 

autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e 

pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 

73, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Subseção I 

 Da Dispensa Eletrônica 

Art. 236. Fica instituída a dispensa de licitação na forma eletrônica no 

âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Município de Tuntum/MA. 

Art. 237. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

poderá: 
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I - Expedir normas complementares necessárias para a execução deste 

Regulamento; 

II - Escolher Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada 

para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, 

bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia. 

III - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações 

adicionais para fins de operacionalização do Sistema de Dispensa 

Eletrônica. 

Art. 238. É vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas 

seguintes hipóteses: 

I - obras, bens e serviços especiais, incluídos os serviços de 

engenharia; 

II - locações imobiliárias e alienações. 

Subseção II 

Do procedimento de Dispensa Eletrônica 

Art. 239. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, com base no Art.  23 da Lei nº 14.133/21 

e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 

de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município; 

§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de despesa 

de que trata o inciso III poderá ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, quando for o caso; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço, se for o caso; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

§1º. Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão 

de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV, do caput, quando 

da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

§2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou 

entidade promotora do procedimento. 

§3º. A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de 

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata 

este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos 

para todos os efeitos legais. 

Art. 240. Caberá ao Setor de Licitações e Contratos inserir no sistema 

as seguintes informações para a realização do procedimento de 

contratação: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do 

disposto no inciso II, do artigo anterior, observada a respectiva unidade 

de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando da 

dispensa de eletrônica com disputa. 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 e suas regulamentações. 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, 

e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 233, o 

prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que 

trata a subseção III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 

data de divulgação do aviso de contratação direta. 

Art. 241. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no sistema eletrônico. 

Art. 242. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, 

declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 

gerais da contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Art. 243. Quando do cadastramento da proposta, na forma do artigo 

anterior, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo, 

quando da dispensa de licitação com disputa e obedecerá às seguintes 

regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
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§1º. O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor 

superior a lance já registrado por ele no sistema. 

§2º. O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

Art. 244. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

Subseção III 

Da abertura do procedimento e do envio de lances 

Art. 245. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 

10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§1º. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 

procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente de classificação. 

§2º. A prefeitura municipal poderá realizar o procedimento de dispensa 

eletrônica sem disputa de lances. 

Art. 246. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

§1º. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

§2º. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que 

inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Art. 247. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do fornecedor. 

Art. 248. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do 

recebimento de seu lance. 

Subseção IV 

Do julgamento e da habilitação 

Art. 249. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do 

art. 245, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade 

da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

Art. 250. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, o agente de contratação negociará condições mais 

vantajosas. 

§ 1 º. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal 

e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 

procedimento e os valores por eles ofertados. 

§2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

Art. 251. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, observado o 

disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 222. 

Art. 252. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá 

solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo 

vencedor. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija 

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 

proposta vencedora. 

Art. 253. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, 

de 2021. 

§1º. A verificação dos documentos de que trata o caput, poderá ser 

realizada em sistemas de cadastro de fornecedores mantidos pelo 

Governo Federal ou, ainda, em outros sistemas disponíveis no 

mercado, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos 

dados constantes em todos os sistemas. 

§2º. O disposto no §1º deve constar expressamente do aviso de 

contratação direta. 

§3º. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma 

estabelecida no §1º, ou de documentos não constantes dos sistemas 

de cadastro de fornecedores, o agente de contratação deverá solicitar 

ao vencedor, no prazo do aviso de contratação direta, o envio desses 

complementos por meio do sistema. 

Art. 254. No caso de contratações para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 

nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que 

trata a alínea “c”, do inciso IV, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021, 

somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da 

regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a 

quitação com a Fazenda Federal. 

Art. 255. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 

253, o fornecedor será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 

exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Art. 256. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou 

entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar 

as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-

se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III, do caput, poderá ser 

utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

Subseção V 

Da adjudicação, da homologação e aplicação de sanções 

Art. 257. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo 

será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto 

no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 258. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, 

sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou 

da rescisão do instrumento contratual.” (NR) 

 

Art. 2º.  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor em na data da sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUM/MA, 16 de janeiro de 2024. 

 

 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

 

 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/2024 

  

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, PREFEITO MUNICIPAL e 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, SE-

CRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, 

no exercício das funções inerentes ao seu cargo, torna pública, para 

conhecimento dos interessados, a convocação dos candidatos APRO-

VADOS/CLASSIFICADOS, no Concurso Público de Provas e Títulos, 

regido pelo Edital nº 001/2019, constantes na relação anexa (ANEXO I) 

e estabelece as normas e os procedimentos para nomeação: 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Considerando os Termos de Acordo, homologados entre Ministé-
rio Público e Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, considerando 
ainda, o resultado final do Concurso Público Municipal, realizado 
pelo Instituto Machado de Assis sob a égide do Edital nº 
001/2019, comunica aos candidatos convocados, os procedimen-
tos para o recebimento dos documentos necessários à nomeação 
e posse. 

1. Para tal finalidade, fica estabelecido o crono-
grama abaixo discriminado: 

             17/01/2024– Publicação do Edital de Convocação; 

22 a 31/01/2024 – Período destinado aos candidatos convo-

cados apresentar os documentos exigidos pelo edital (item 

2.1), no RH geral da Prefeitura de Tuntum; 

01 e 09/02/2024 – Período de análise pelo Setor de Recursos 

Humanos (RH) e Assessoria Jurídica dos documentos apre-

sentados; 

16/02/2024 – Divulgação do resultado preliminar da candi-

data apta ou inapta pelo RH; 

19 e 20/02/20234– Interposição de recurso contra o resul-

tado preliminar; 

23/02/2024– Divulgação do resultado final do(s) apto(s) pelo 

RH; 

27/02/2024 – Data da nomeação e posse.  

  

2. DOS PROCEDIMENTOS ADMISSIONAIS 

2.1 Considerando as exigências do edital de abertura do Concurso Pú-

blico, os candidatos deverão apresentar o Formulário de Cadastro 

Pessoal acompanhado das cópias autenticadas em cartório da docu-

mentação indicada abaixo: 

a) Diploma ou certificado acompanhado do Histórico Curricular da es-

colaridade exigida para o cargo. A cópia deverá, obrigatoriamente, con-

ter a frente e o verso do diploma/certificado. O diploma/certificado deve 

estar assinado pelo portador; 

b) Registro no conselho de classe, quando exigido pela lei; 

c) Carteira de Identidade (RG); 

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

e) Título de eleitor ou biométrico, com comprovantes de votação na úl-

tima eleição ou comprovante de quitação eleitoral; 

f) Certificado de reservistas/dispensa militar (somente para os homens); 

g) Certidão de casamento ou nascimento, Carteira de identidade (RG) 

e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do companheiro (a); 

h) Certidão de nascimento ou casamento do candidato; 

i) Certidão de nascimento e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos filhos 

que ainda são dependentes com até 18 anos; 

j) Comprovante de residência atualizado (água, luz ou telefone); 

k) Em caso de outro (s) vínculo (s) empregatício (s), apresentar decla-

ração original assinada pelo chefe imediato da instituição com a 

carga horária trabalhada (professores com dedicação exclusiva não po-

dem ter outro vínculo empregatício); 

l) Para estrangeiros, todas as páginas do passaporte e visto de perma-

nência no Brasil; 

m) Cópia do PIS/PASEP; 

n) Declaração com firma reconhecida em cartório de: 

Declaração de não acúmulo de cargo para os que não acumulam; 

Declaração de acúmulo de cargos para os que acumulam legalmente; 

Declaração de aposentadoria para os aposentados; 

o) Declaração original de nada consta nos antecedentes criminais, emi-

tidos pela delegacia local de Polícia Civil; 

p) Atestado Original de Aptidão Física e Mental para o cargo a que con-

correu, emitido por médico da rede pública de saúde; 

q) Duas fotos 3x4, recentes e iguais; 

r) Comprovante de Conta Salário/Conta Corrente ativa no Banco do 

Brasil (se possuir). 

2.2 Na impossibilidade da apresentação de cópias autenticadas em 

cartório da documentação exigida, apresentar os documentos ori-

ginais para conferência (confere com a original); 
2.3 Para a emissão do Atestado de Aptidão Física e Mental, os candi-
datos deverão apresentar exames médicos pré-admissionais (atuali-
zado até 180 dias): 
  

a) Eletrocardiograma – com laudo do especialista; 
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b) Hemograma completo; 

c) Glicemia em Jejum; 

d) Ureia; 

e) E.A.S 

f) TGO e TGP 

g) Bilirrubina direta, indireta e total 

h) Creatinina; 

I) V.D.R.L.; 

j) Lipidograma total (colesterol fracionado e triglicérides); 

k) Raio X do tórax em PA – com laudo do especialista; 

l) Grupo sanguíneo e fator RH; 

m) Exame parasitológico de fezes (E.P.F) 

n) Laudo de sanidade mental emitido por psiquiatra (com carimbo) 

  

3. Os documentos deverão estar organizados em pasta transparente 

com trilhos, na ordem solicitada. 

4. Os modelos originais das declarações solicitadas estarão disponíveis 

no setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Tuntum - 

MA, para que os candidatos faça cópia e preenchimento. 

5. Em caso de não entrega da documentação ou a ausência de qual-

quer um desses documentos obrigatórios nos prazos deste edital, os 

candidatos serão automaticamente eliminados. 

6. Verificada a omissão de vínculo (s) empregatício (s) público (s) com 

a Administração Pública de qualquer um dos poderes ou entes, serão 

os candidatos impedidos de tomar posse, caso esse (s) vínculo (s) se 

configure (m) acúmulo ilegal de cargos públicos, de acordo com a Cons-

tituição Federal do Brasil. 

7. Os candidatos deverão dirigir-se ao Setor de Recursos Humanos, da 

Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada Frederico Coelho nº 411, 

Centro, no horário de 8h às 12h. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, aos dezessete 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro 

(17/01/2024). 

 

   

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal de Tuntum 

  
  
  

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Port. nº 140/2021 

   
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

Nº de 

Ordem 
Nome 

Inscri-

ção 

Código 

do 

Cargo 

  

Cargo 

  

Unidade 

Escolar/ lo-

tação 

  

Localidade/ 

Regional 

01 

Denison 

Silva dos 

Santos  

5.257 117 

Prof. Ens. 

Fund. 1º 

ao 5º ano  

E. M. Luis 

Coelho  
 Pov. Arroz 

02 

Wagner 

José de 

Melo Fer-

reira  

6.942 164 

Prof. 6º ao 

9º ano – 

Filosofia  

Escolas da 

sede  
zona urbana  

03 

Diandra 

Araújo 

Soares 

dos San-

tos  

8.067 203 
Meren-

deira  

Escolas da 

sede  
Zona urbana  

04 

Marta 

Beatriz 

Soares 

Viana  

2.694 205 
Meren-

deira  

E. M Rai-

mundo Joa-

quim da 

Cunha  

 Pov. Cigana  

05 

Suzane 

da Silva 

Sousa  

5.764 133 

Prof. Ens. 

Fund. 1º 

ao 5º ano  

E. M José 

Domingos 

Rosa  

Pov. São 

Bento de 

Baixo  

06 

Neurian 

Lopes 

Macêdo 

Santos  

4.640 133 

Prof. Ens. 

Fund. 1º 

ao 5º ano  

E. M. José 

Domingos 

Rosa  

Pov. São 

Bento de 

Baixo  

07 

Maria 

Nilza 

Freitas 

Sousa  

7.146 252 

Técnico 

de Enfer-

magem  

Serviço de 
Atendi-
mento 

Móvel de 
Urgência - 

SAMU. 

 zona urbana 

e zona rural  

08 

Raiane 

Kelmara 

de Al-

meida 

Maia  

8.861 101 

Professor 

de Educa-

ção Infan-

til  

Escolas da 
sede   zona urbana  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP   TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO   Processo nº. 067/2023 
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM, DE UM LADO, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM/MA, E DE 

OUTRO A EMPRESA RODRIGUES COMBUSTIVEIS LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 010/2024 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Processo nº. 067/2023 

 

 

 

     PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 067/2023 

 

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2024, o SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 30.486.318/0001-95, com sede administrativa na Rua Ariston Leda, S/N – Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste 

ato representados pela Sr.ª ANTONIA MORAES GOMES, com Portaria nº 21/2022, e SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 

DESPESAS DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Frederico Coelho, N º 411 – Centro – Tuntum/MA, CEP: 

65.763-000 representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA 

COSTTA, inscrito no CPF sob o n.º 769.632.683-04, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa RODRIGUES COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.991.278/0001-85, com sede estabelecida na  Avenida Jose Delfino de Meneses, n.º 1739, Cohab, 

Barra do Corda/MA, CEP: 65.950-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr.ª EDNA DE SOUSA OLIVEIRA 

RODRIGUES, empresária, portadora do RG nº  012674761999-0 SSP/MA e inscrito no CPF sob o nº  933.225.003-06, aqui denominada de 

BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico 

n°. 067/2023, para Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro, homologado em 02/01/2024, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 

aquisição, em conformidade com as cláusulas e disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, 

assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-

se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro 

contrato. 

 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação, 

obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir procedimento e normas decorrentes 

das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

 

I - Edital do Pregão Eletrônico nº 067/2023 e seus anexos; 

III - Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

III - Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 

 

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é o Secretária Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, sendo responsável pelo 

Gerenciamento da Ata de Registro de preços, conforme o Decreto Municipal nº 127/2023, e demais legislações vigentes, bem como: 

 

I - Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

II - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

III - Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, 

obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
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I - Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto 

aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem 

na sua utilização; 

III - Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, 

e, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município – PGM, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou 

das leis aplicáveis; 

IV - Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de 

Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar 

contrato para fornecimento ou prestação de serviços; 

V - Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável, definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do 

objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas 

no Parágrafo anterior e, ainda: 

 

I - Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

II - A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§1º.  A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 

§2º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3º. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais irregularidades do procedimento 

da licitação. 

§ 4º. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços para o fornecimento parcelado de combustível à frota de veículos do Município de Tuntum-

MA., de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e Contrato, os quais 

ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 

característicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para eventual e 

futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), 

cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital. 

 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a 

integrá-la. 

 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a 

qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa RODRIGUES COMBUSTIVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.991.278/0001-85, 

classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da   presente ata de Registro de preços, são os abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

LOTE 2 – SÃO JOAQUIM DOS MELOS, SANTA ROSA E SÃO LOURENÇO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT. DESCONTO 

OFERTADO 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÉDIO – ANP. 

PREÇO TOTAL - 

ESTIMADO 

01 GASOLINA 

COMUM 

LT 6.000 1,00% R$ 5,83 R$ 34.980,00 

02 GASILINA 

ADITIVADA 

LT  4.000 1,00% R$ 6,04 R$ 24.160,00 

03 ETANOL 

HIDRATADO 

LT 1.000 1,00% R$ 4,75 R$ 4.750,00 

04 ÓLEO DIESEL 

S500 

LT  9.000 1,00% R$ 6,02 R$ 54.180,00 

05 ÓLEO DIESEL S-10 LT 9.000 1,00% R$ 6,24 R$ 56.160,00 

VALOR TOTAL APROXIMADO R$ 174.230,00 

VALOR DO DESCONTO R$ 1.950,00 

VALOR COM DESCONTO APLICADO R$ 172.280,00 
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CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 

 

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 172.280,00 (setenta e cinco mil e novecentos reais). 

 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas 

as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e 

todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

 

Parágrafo Terceiro – A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização 

de licitação específica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente 

quando: 

 

I - A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

II - A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

III - Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 

§1º.  Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 

§2º. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço – IGP. 

 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea “d”, do inciso II, do caput, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão 

controlador. 

 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para 

atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços 

do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido 

de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei nº 8.666/93, 

10.520/92 e no Edital de Licitação 

 

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CONTRATO 

 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído 

desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

 

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da 

Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei nº 10520/02, Lei nº 8.666/93, como também na forma do Decreto Municipal nº 066/2021. 

 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão 

aos dispostos no art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum – MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de 

fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais 

cominações legais, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 066/2021: 

 

I - O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

IV - Não mantiver a proposta; 

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VI - Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão 

emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil anterior à data prevista para o 

fornecimento do material ou prestação do serviço. 

 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa 

nos seguintes termos: 

 

I - Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 

I.1 - 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

I.2 - 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no 

Parágrafo Primeiro. 

II - Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

II - Multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor 

beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente 

e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-MA e cobrado judicialmente. 

 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 

licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 

argumentos que justifiquem a proposição. 

 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao 

Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum-MA. 

 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades 

de advertência e multa de mora. 

 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

 

I - Atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

II - Reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, 

prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; 

III - Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

IV - Irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

V - Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

VI - Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

VII - Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal nº 066/2021). 

 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na 

Lei nº 8.666/93: 

 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a 

que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica 

vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 
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Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

 

Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado 

ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal nº 

66/2021 e do artigo 78, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Parágrafo Primeiro - Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

 

I - A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital; 

II - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 

Gerenciador e/ou Órgão Participantes; 

III - Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

IV - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas 

o prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

V - Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando 

o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante; 

VI - Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre 

participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de preços: 

VI.1 - O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante para 

órgão não participante; 

VI.2 - No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 

066/2021; 

VI.3 - Para efeito do disposto no inciso VI caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

VII - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

VIII - As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

VIX - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS GERAIS 

 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto 

desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer operação financeira. 

 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades 

de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não 

devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive 

com relação a dispositivos legais. 

 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de 

Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, 16 de janeiro de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Pelo MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

 

 

 

 

_________________________________ 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 

EMPRESA RODRIGUES COMBUSTIVEIS LTDA -20.991.278/0001-85 

EDNA DE SOUSA OLIVEIRA RODRIGUES - 933.225.003-06 
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

 

 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretaria Municipal De Orçamento, Gestão E Despesas 

 

 

CAROLINE SOARES LIMA 

Secretária Executiva 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

RUA FREDERICO COELHO, N°411 - Centro - CEP : 65763000  

Tuntum – MA 

Contato: (99) 99220-0236 
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